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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALEGRETE DO
PIAUÍ - PINO PROGRAMA INTERLEGIS I
PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLATIVA - PML.

CONVÊNIO: PI N° 170 I INTERLEGIS I PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO I864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERlCANO DE

DESENVOLVIMENTO - BlO, em II de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora nO08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CíCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

.ALEGRETE DO PIAUÍ - PI, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua São

Pedro, sIn° - Bairro: Bela Vista - ALEGRETE DO PIAuí - PI - CEP: 64.675-000, CNPJ:

35.127.398/0001-06, representada por seu Presidente, Vereador GRIGÓRIO LEAL RAMOS,

resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS I Projeto de Modernização Legislativa -PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

1864/0C-BR - Interlegis.
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li I" São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

II- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

III- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessàrias ao desempenho de

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

li 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nO1864/0C-BR; bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

li 3" Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projetoi:le Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

,li 4" Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste
"

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por rrieio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza,..

2
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convénio;

Il- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

IlI- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.O I864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV- .manter atualizados os sistemas em meIO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOs técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

I~.. .. disseminaL e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do. presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

Il- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

P'=_ "=",'0 ",o,o""~o .~ ~
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1Il- informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV-disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V-indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGlS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIIF . promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tomar disponível, quando for o caso, suas soluções para

mil;,.,ã, P" o,"~ m'mb= doCom";,,,",.~ ~
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5

CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGlS,com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e' descritos nos ANEXOS,

~ 1" Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa,

~ 2" As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, serão

"considerados remanescentes, e poderão ser destinados á incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, como

éondição-prévia á definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, .inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLA TIV A deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsá,el pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e deSCritos~

~



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização

Legislativa ~ PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATNA no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATN A os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de .dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponíbilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A "manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATN A,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISI Programa de

Modernização do Legislativo - PML.

~ 11 Após o periodo de garantia de origem dos equípamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA"LEGISLATN A, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12.Em caso..de .roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATN A compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

relatório e comprovaçõ'lâ..do~'fltOSOCO~id~Se das providências realizadas.~ ~

6
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CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O' presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

Il- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais,mediante notificação de'um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

III- judicialmente, nos termos da legislação especifica para o fato gerador.

7

~ 1° Em quaisquer. das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLATIVA, no prazo de 30 (trinta) dias. .~
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGISIProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

1I- . as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

11I- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ l' O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omissos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3° É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano DiretorlPlano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.i

8
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

susCitada'em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

12- ff2--rp
Senador CÍCERO LUl}d:A

Diretor Nacional do
PROGRAMAINTERLEGIS

~hlJVC;;y=
HAROLDOFEITOSATAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

Testemunhas:

Relação de Anexos:

I - Plano DiretorlPlano de Trabalho

11- Relação e descrição de Programas/Aplicativos

Veado RIGÓRIO LEAL S
esidente da Câmara Municipal de
ALEGRETEDO PIAUÍ- PI

~/~
Representante da CASALEGISLATIVA

Câmara Municipal ALEGRETEDO PIAUÍ- PI
(carimbo)

e.-MVI/.Pv-70 fhi?7<.TÓe..-O
{/é fZk ~(}IJ/t ,

----
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ANEXO I
Plano de Trabalho

Câmara Municipal de ALEGRETE DO PIAUÍ - PI

1. Introd ução

O presente 'Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede dá "Câmara

Municipal de ALEGRETE DO PIAuí - PI .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de ALEGRETE DO PIAUÍ - PI e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de ALEGRETE DO PIAuí - PI, doravante denominada CM, faz parte do

Projeto de "Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o

desencadeamento de ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e

capacitação em 700 câmaras municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no

contrato mantido entre o Senado Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nivel I - Infra-estrutura implantada, nível II - E-legislativo implantado,

nível III - E - legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

O.objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Irrip'laritar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa lnterlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nivell do

Modelo de MatUridade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que ,

possibilitará o desenvolvimento e execução de forma eficie~te, eficaz e efetiva das funções legislativas. ~

~>y ~"
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o .Programa lnterlegis e a Câmara Municipal de

ALEGRETE DO PIAUÍ - Pl assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer'consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento lnterno e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de ALEGRETE DO PIAuí - PI

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

lnterlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

.• '. Fornecer ao lnterlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

lnterlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se

... referé.o,item.,anterior;' \ ~
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do periodo do convênio, proposta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o periodo inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de ALEGRETE DO PIAUÍ - PI poderá ser

certificada no Nível I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível lI.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas' relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

Q-presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de ALEGRETE DO PIAuí - PI, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e

custos acordados viabilizem as condições para o. recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e

~
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
CÂMARA MUNICIPAL DE ALEGRETE DO PIAUÍ - PI

ANEXO 11- RELACÃOillESCRlCÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

O Portal 'Mbdelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público, Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndieation) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como noticias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuàrios finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

O Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Juridicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Extensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Juridicas em qualquer um dos padrões: pdj, odt, doe, Ixt, HTML, XML,

e outros. p~de ser integrado ao PO~1 Mo~elo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que.•..(

..•~.m",,"'l"' , m"""rr'" " m> do.M,:",m .,h p.""'. ~ Ij\
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ESPÉCIE: Convênio n' SI' - 169!2011 - INTERLEG1S. cele!>=!o
entre a Secretaria Especial do Inrerlegis e o Senado Fc:dcral Orgão
EJ(Cl;UlOrdo Progmm.a lnterlegis II e a Càrniffil.~funiclpal de FER.
NADÓPOLlS _ SI'; OBJETO: Eslabelecer e regular a participação dJ
Casa Lq;islativ~ no Progrnma Interlegis ll: MODALIDADE: Nos
lermos do disposto no an. 42. ~ S' da Lel n" 8.666/93. be", oomo
suas al'".er:lções: DATA DE ASSINATIJRA: 07107120]]: vlGENCIA:
em c\mfonnidade com a artigo 57, inciso II da Lci 8.666/93. SlG-
NATARIOS: Pelo Senado Federal _ SINTER - Exmo. Sr Senador
Cicero Lucena _ Primeiro Secret:lrio: Pela Conveniada. Vcrc:mOI1l
CREüSA MARIA DE CASTILHO NOSSA. Presiden:. da Câmarn
Municipal de FER.'{ADÓt'OLlS - SI'.

ESPÉCIE: Convenio n' SI' - 16812011 - R-JERLEG1S. celetmulo
entre a So:cretaria E:spccio.l do ln:erlegis e o Senado Fed=l Orgão
EJ(eeutor do Progruma lnlerlegis II e a Camara Municipal de VO-
TUPORAKGA _ SI'; OBJETO: Estabelecer c regular a parncipilÇilo
da CIIS:I Legislativa no Progrnmn. Im""legis Il: MODALIDADE: Nos "
lCJ1D.OSdo dispostO no ar!. 42, ~ S" da Let n' 8.666193. bem como
suas alterações; DATA DE ASSINAT1JRA: 07107120]]: VIGENClA:
em confonnidao:k com O anigo 57, inciso II da Lei 8.666193. SIG-
NATÁRIOS: Pelo Senado Federal - SR-TIR - EmIO. Sr Senador
Cicero Lucena - Primeiro Secn:t1Írio: Pelo Con,"eIlia<lo, Vereador
MEHDE MElDÃO SLAlMAN KA."<SO, Presido'" da Cãmara ~lu-
nicipal de VOlUPORANGA - SP.

ESPÉCIE: Convênio n' SI' - 16712011 - ""TERLEGIS, cele\>rado
entr. a Secretaria Especial do Irr.erlegis e o Senadu Federal Orgilo
EXCCUlordo Prosrama In:erlegis Il e a Cãmat:n M=icipal de SAO
JOSÉ DO RIO PRETO - SI': OBJETO: Esmbe!cccr e regular a
participação da Casa Legislali'"Il no Programa Interlegis ll; MODA-
LIDADE: Nos lermos do disposto no ano 42. j 5" da Lei n' 8.666193.
bem como S\I:ls nlu:raçÕC5; DATA DE ASSINATURA: 0710712011:
VIG~CIA: em cçnformidad. com o anigo 57. inciso TI da Lei
8.6660'93. SlGNAT ARJOS: Pelo Senado Federal - SINTER - Exmo
Sr Senador Clcero Lucena _ Primeiro Secrecirio: Pelo Convoiado.
Vueador OSCt\R MAR,QUES PiMENTEL, Presidente da Cãll\af3
Municipal de SAO JOSE ~O RIO PRETO - SI'.

ESPÉCIE: Convênio n' RI - 16612011 - INTERLEGIS. cele~rado
entre a S=ri3 Especial do Interlegis e (> Senado Fedeml Orgão
Executor do Progmrru lnterlegis 11 e a Cimar3.MunicipaI de lTA-
PERlJ"NA _ RI: OBJETO: Estabelecer e regular a panidpação da
C= Legislati'll no Programa Interlegis 11: MODALIDADE: ~os
lermos do di~pos:o nO 3rt. 42 •. & 5" da Lei n' 8.666i93. bem como
ma~ allernçõe5; DATA DE ASSiNATURA: 0710712011: VIGENClA:
em eoafonnid:1dc com O artigo 57, illciso Il da Lei 8.666193. SIG-
NATÁRIOS: Pelo Selltldo Federal - SINTER - Exmo. Sr Senador
Orem Lucena _ Primeiro Secretário: Pelo Conveniado. Vereador
PAULO CESAR DA SILVA, Presideme da C~f3 Municipal de
ITAPERUNA - RI.

ESPÉCIE: Convênio n' BA • 164.12011 - INTERLEGIS, celebrado
entre a Secremrin Especial do Inlerlcgis e o Sc-:Iado. Federal Órgào
E.~ecU!o-rdo Programa lnterlegis II e a Câmam )"fumClpal de GUA-
NAMBI _ BA: OBJETO: Estabelecer e regular a participação da Casa
Legislali'll no Progrnmn Interlegis lI.: MODALIDADE: Nos rem:.os
do disposto no ort. 42, ~ 5' do leI n' 8.666193. ben:.como ~U35
altcraçõcs; DATA DE ASSINATURA: 07/O712011: VIGENClA: em
conronnidade com O artigo 57, inn..:> 11 da Lei 8.666193. SIm"A-
TÁRIOS: Pelo S~'1lIldoFedeml- SlNTER - E.'Ullo. Sr Senado-r Cic..:ro
Lucena _ Primeiro Secretário; Pelo Conveniado, Vereador HUGO
VANUSCO COSTA PEREIRA, Presidem. da Câmara ;\1unicipal de
GUANAMBI - BA.

ESPÉCIE: Convênio n' 1'1 _ 17212011 - R-TERLEGIS. celebrado
~11lICa Secretaria Especial do Interlcgis e O Se:lado Federal Órg~o
Exe<.:U!o-rdo Progrtun:llnlerlegis 11C a Câmara Municipal de PICOS
_ 1'1; OBJETO: Esmbelccer e reJ,'1llar a parnclpação da Casa Le-
gislaliva no Prognuna lntcrlegis Il; MODALIDADE: Nos :ermos do
diSl'0sto no (In. 4~. ~ 5' d:J lel n' 8.666193, bem COIpOsuas 'al-
!CrJçõcs: .DATA DE ASSINATURA: 07f07/2011: vlGENCIA: em
co.nfonnidad<: com o anigo 57, inciso 11 da Lei 8.666.'91. SIGNA-
TARJOS: Pelo Senndo Federnl - SINTER - Exrn.o. Sr Senador Cicero
lucena - Primeiro SecreliJrio: Pelo Conveniado. V••.cador lATA AN.
DERSON RODRIGUES DE ALENCAR COELHO. Presidenle da
Cãmom Municipal de PICOS - Pl.

ESPECIE: Con'..:oio n' Pl - 171i20]] - INTERLEGIS"celc9rndo
entre a Seo:.:retarinEspecial do Inrerlegis e o S"""do Federal Or£iio
EJ\eculur do Prosmma Interlesis II e a Cãmo", Municipal de ~S-
SAPÊ 00 PIAUI - PI; OBJETO: Estabelecer e regular a panicipaç:'lo
d:J Coso legislnliva no Progmma lmerlegis 11;MODALIDADE: Nos
termos do dispo~tn no an. 42, ~ 5' d:J Lci n' 8.666i93, b",!, Como
.mas alteraç6es; DATA DE ASSINATURA: 07J07/1011; VIGENCIA:
em cl)nfonnidade com o artigo 57. inciso II d:J Lei 8.661ii93. SIG-
NATARIOS: Pelo Senmo Federal - SINTER - Exmo. Sr Senador
Clcero Locena _ Primeiro Secret3rio; Pelo Corive<riado_ Vereador
WILTON COUTINHO SILVA, Pn:sideme da Câmara Municipal de
MASSAPÊ DO PIAui - PI.

ESPEClE:' Convênio ';;",.PI":"-17OJ201I--":"lNl"ERLEGIS,- ceiebmdo
entre a Secretaria Especial do lnu:rlegis e o Senado fede",1 Órgâó
Ex=or do Progm(rla Interlegis 11 e a Cãrnara Municipnl de AlE-;
GRETE DO PIAUl _ PI; ,oB1ETO: E.nabeJecer e .regular a p.r-I
ticipnção dn CaS3 legislou"" no Programa ImcrlcgJs lI: MODA-
LIDADE: Nos termos do dispostO no art. 42. ~ 5" da Lei n' 8.666.'93:
bem como SU:lSo.lternçoks: DATA DE ASSINATURA.: 07/0712011:
VlGte"'CIA: em Cl;ll1formidnde com o ar;:igo 57, inciso Ir d:J Lb
8.666193. SIGNATARIOS: Pelo S~=do Federal - SU'<lER - EJ(mo.1

&SrSenador Cicero lucena - Primeiro secretán. '0; Pelo Convcniado~'t
Venrador GRlGóRIO LEAL RAMOS._Presiden1e'da'Câmara'M~
nicip~.~_~~~RE.TE DO'P~~~I;-. - . -.- --

ESPÉCIE: Con\"~nio n' MA _ 17312011 _ INTERLEGIS, celebrado
entre a SCC"reuria Especial do lme-rlcgis e o Se:tado Federal Órsão
EJ(ecutor do Prollr:lma Interlegis II e a Cãmara Municipal de PAÇO
DO LUMIAR _ MA; OBJETO: E;-.••.belecer e regul,.,- o participo~ão
da Casa Legislativn no Programa Inrerlegis 11:MODALIDADE: Nos
rermos do disposto no nrt. 42, 9 5" da lei n' 3.666.193. bem como
suas alter:lçOcs: DATA DE ASSIKATURA: 07107110lI: VIGÊNCIA:
cm confomrid3de COm O artigo S7, inciso Il da Lei 8.666/93. SIG.
NATÁRIOS: Pelo Senado Federal - SlNTER - Exmo. Sr Senmlor
Cicero Lucena _Primeiro SecreláriO: Pelo Conveniado, Vereador AL-
DERiCO JEFFERSON ABREU SILVA CAMPOS, Presidente da Cã-
mnr.l Municipal de PAÇO DO LUMIAR - ;\fA.

ESPÉCIE: Convênio n' RN - 0981201 I - R<lERLEGIS. celebmdo
entre a Secretaria Especial do Interlegis e o Senado Federal Ó'l;~o
Executor de Progr:mm Interlegis Il e a Cinnarn Municipal de MES-
SIAS TARGP.'IO - R,,,<:OBJETO: Estabekcer c regular a participação
da Casa Legislali"" no Progrmna InlCTlegis ll; MODALIDADE: Nos
termlJS do disposto no ano 42, ~ 5" dn Lri ::1' 8:666:93, bcn:. como
suas alteroçOes; DATA DE ASSI~ATIJRA: 07107.12011:VIGENCIA:
em conformidade eom O artigo 57. inciso 11 da Lei 8.666i93. SIG-
NATÁRIOS: Pelo Scnado Fedeml - SR\TER • Exmo. Sr Senador
Cícero Lucena Primeiro &crClário: Pelo Convcniado. Vereador
ALEXANDRE JALES DA"',AS, Presidenle da Câmara Municipal
de MESSIAS TARGINO - R."<.

Esri;CIE: Convênio n' PR _ 10612011 - II"TERLEGIS, cel::brodo
c:1tre a S=ri3 Especial do Interlegis e e Se:mdo Federal Órs;n
Excl;UlOr do Program:J Inl~-rlegis II e a Câmara Municipal de GUA-
RAPüAVA - pR: OBJETO: ESlabelecer e regular a panicipacào da
Casa Legislari,'o no Prognma Imcrlcgis lI: MOO./ú.IDADE: Nos
lermos do disposlo no art. 42, ~ 5" da Lci li' 8.666193. bcnl como
suas n1:eroçõcs; DATA DE ASSINATIJRA: 0110712011; VIGENOA:
em conformidade com o anigo 57, inciso li da Lei 8.666i93. SIG-
NATÁRlOS: Pelo S"""do Federnl - SR-lER - EJ(mo. Sr Senador
Cicero Lucena _ Primeiro Secretário: Peio Conveniado, VcrOldor AD-
MIR STRECHAR. I're:sident. da Cãmom Mu:ricipal de GUARA-
PUAVA - PRo

DIRETORIA-GERAL

EXTR.,iTO DE 1~l:XIGmILIDADE DE UClTAç.\O

Processo n' 015.809111-0 Modalidade: Inexigibilidade de licitlção.
Ollje:o: Aquisiçllo de assinalUt:n das ba~es de dados: "Proquost Latin
Americ3n Newsstand", "?roquest European Newsstand". \Vashington
POStO,N~w Yo.x Times", Wall Streel Jouma!" e Prisma, no periado
de jonho de 2011 O maio de 2012, lIO valor rotal estimativo de RS
45.000.00 (qu;mnta e cinco mil reais), em favor da empresa Prequesl
Latin Am~,;ca Serviços e Produtos para Accsso. Fundamentação le-
gai: "capotO do An. 25 da Lei li' 8.666.'93. Reconhecido por \Valter
Ribeiro Valente Júnior, Diretor (",,,,I Adjumo e ratificado por Doris
Mori2c Romari>: Pcixoto, Dirctom Gemi do Senado FedemL

EXTR.-\TO DE RECONHECIME;'I.lO DE DinDA

ProCClSo n' 009.6521]]-6 Objeto: ReconhecÍIn..-nto da presta<;::io de
serviços compreendendo exaI&CS métli~-os-hospi!lllares pela contra-
tada. nos Senadores. ex-5enadorcs. servidores do Seuado e de seus
órg;os supervisionados, filiados ao Sistema Ialegrado de Saúde - SlS
c Sell:5dependentes, nn fo""a preconizada no =- 59, Parágmfo úni"o.
dn Lei n' 8.6lí6J93, sem O de,ido amparo comraruaL no perlodo de
1410912010 a 20102/2011. no ,"Olor 10101de RS 247.712,85 (d',rzenl05
e quarenta e SCle mil. sC!eCe;"ItOSe doze reais e oi:enta c cinco
ecnla"os). em favor da AMAI -.Associaçào Médica de Assistencia
lntegrnda: Reconhecida PO' Doris Mariz:e Romariz Peixo:o. Diretora-
Geral do Senndo FedemL

O:l1L\TOS DE JU:G1STRO DE PREÇOS

Espécie: Ata de Registro de Preços n" 0029!2011 Processo:
004121/10-4. Firmada com n empresa SETI1 COMERCIAL E PA.
PELARIA LTDA - EPP. Modalidade: Pregão Eletronico n'
006412011. Objeto: Aquisição de (>Utcriais gráfiws para uso em aca-
bamento. Valor Global: RSI90.566.72. Vigê:lcia: inicio: 07107:20]] -
final: 06i0712012. Signn!àrios: pelo Senado Federal: Doris Marize
Romariz PciXOIO,Dirotom-Geml, pela Contrat:nda: Raimundo Nonato
de Aguiar.

Espécie: Ata de Registro de Preços n' 0010i~Olt, Processo:
00412IflD--4. Firmada com a empresa AIRI COMERCIAL DE SU-
PRIMENTOS LTDA - EPP. Moda.lidade: Preg~o ElelrÕllioo n'
006412011. Objete: Aquisição de materiais gráficos para uso em aca-
bamento. Valor Global: RS9.409,OO. Vigência: micio: 07:0712011
final: 0610712012. Sig:mtários: pelo Senado Fedeml: Doris Marize
Romariz. PciXOlO,Dire:ora-(",rnl, pelo Contrarad:r Nilron Luiz Sér-
gio.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RESULTADO DE Jll1.GAME1'o,0
TO~1ADA DE PREÇOS N' 312011

A Comissio Permanenle de Licitacio do STI comunica que
na Tomada de Preços n" 0312011 - 'Conlratnçâo de empresa parJ
prestação de serviços de fornecimento d. solução de engenharia,
compreendendo blindngem de radiofrequeocia (Rf) para sis:ema de
ond:Js cunas, incluindo acabamento interno. não houve interessados
no certame. O pmcedime:110 foi conside",do desc-no. Brasília, 07 de
julho <k 201 l.

MARCELLO DOS SANTOS LOPES
Pregoeiro

(sroEC _ 07i07l2011) 040001-00001-20]]1';""£000001

TRIBUNAL SUPE.RIOR ELEITORAL

AV1SO Dl: L1CIT,\Ç,\O
PREG,\O N" 5312011

Objeto: Preg~o Eletrônico _ ConlIat:nção de empresa pam preStnr
serviço! de operação de e1e\lldores, mediame poslOS de tnbalho, por
12 meses, admitida a prorrogação ali. rom:a da Ici, conforme ctIiml.
TOlal de Itens Licitados, 00003 . Edital: 0810711011 de 08hoo as
12hOIle de Dh â5 17hOO. ENDEREÇO: Si1" comprasnot BRASILlA
_ DF . Entrega das ProP0'i'"..as,a p:mir de 0S/07/2011 às 08hOO no slle
"ww.c'Omprasnet.gov.br AberlUr:l das Propostas: 21/0711011 â:s
15hOOsite W\O.w.comprasneLgov.br. Info""açôes Gerais: Contr.l!aç:io
de serviços de operaç~o de elevadores, conforme edi13.1.

MARIA k'-lGELICA BORGES I)A SILVA
Prego"ira

(SlDEC - 07/07/2011) 07000I-00001-2011NEOOOOOI

SECRETARIA
DIRETORIA-GERAL

EXTRATO DE TER.'\lO ..\DITIVO

2° Termo Aditi,"O 1>0Contrato TSE n' 14311010, firmado entre O
Tribunal Sup"rior Eleitoral e a Rocha Bressan Engcnharia Indústria e
Coméreio Ltda. OBJETO: Prorrogar pnrn 15/0812011 o prtlZo de cJle-
cuçilo. e p'Jrn 1411W2011 o prnzo de durnç:io do contrato. VALOR
CONTRATUAL: RS 12.105.973,36. FUNDAMENTO LEGAL: An.
57. ~ I', III e 6S, li. 'b', da Lei ;lo 8.666.'93. ASSINATURA:
06I07nOll. ASSINAM: Potricia Maria Landi da Sil\"Il Bastos. Di-
retora Gemi da Secretario, pelo TSE; Nilton Rocha, Sócio Diretor.
pela ContraIndo. pA n." 1728812010.

SECRETARIA DE ADMJNISTRAç.~O

LXTRATOS DE CO:'o'TRATOS

Conlroto TSE n" 46/20 lI. firmado entre o Tribunal Superior Elciwral
e a empre.u Dodib RCJlTCSCll13ç~oEdilOrial L:da. OBJETO: Aq'Ji-
sição de 1I5,inat'Jrn anual da base d" petiódic-os eletrônicos Gale,'
editada pela G31e Ceneage Leaming e represemada no Brasil pela
colltrarodn, VALOR: RS 22.600,00. fUNDAMENTO LEGAL: Lei nO
8.66619J. VIG~ClA: a partir da publicação no DOU e dlmlç:'lo dc
12 m~'"S<.~.ASSINATIJRA, 05/0712011. ASSINA.\-l: Andcrson Vidol
CorrC.:J,SccrellÍrio de AdminislI1lção. pelo 15E, e Celso Fcrnandes de
Carvalho. Represcu!llnlC Legal, pela contratada, PA n." 4,04712011.

COntrolO TSE n' 4212011, fumado ~'ml"Co Tnb'.mal Superio-r E1eilornl
e a GO:lÇalvcs Desinfecção. Higienizaçjo e Tmumcnto de Livros e
BibliOlecas Ltda. OBJETO: Se"iços especializados CI&higienizaç:lo
do ocervo bibliográfIco da Seç:lo de Biblio:eca e doeun::en:os his-
tóricos do TSE. VALOR: RS 76.848,98. Fl.,NDA.\IlENTO LEGAL:
Leis n" 8.666193 e 10.520102. VIGENClA: a panir d:J publicoção no
OOU e duraç:lo de 8 meses. ASSINATIjRA: 01107/2011. ASSINAM:
Anderson Vid:J1 Correa, SC'Cretário de Ad:tirlistração, pelo 15E: e
M3reelo Amonio Goaç3lves, Sócio' Administrndo-r, pela Conlralnd:J .
PA n." 39.42311010.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA

F,XTR,\TO m: INEXIGIBILIDADE m: L1CITAÇo\O

Processo: STJ 4920/2011. OBJETO: ConlI:llação de tulOres para o
curso" Administt:nção Judiciâria: Ges:ão de Pcssoas e Gestão Car-
toriria (2" a 6' rodadas)". VALOR: RS 71.428,60. FUNDAMENTO:
An. 25 inciso Il dc Ar!. 13 inciso VL do lei 8.fl66I9J. DATA DA
RATIFICAÇÃO: Ol/OmOILASSlNA: FRA'ICISCO CARLOS RI-
BEIRO DE AL\IlElDA, Diretor-GenJ1 da Secretaria do Soperior Tri-
bunal dc Justiça.

Este documento podc ser verificado nOendereço c1emiuico ht:pJI"",w.in.!1W.~.
pelo códiso 00032011070800161

Documento assinado digi13lmemc confonne MP n'2.200--2 de 24/0812001, que institui a
Infracsmmm de Ch",.cs Públicas Brnsileit:n -lCP-Brasil.
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